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PREGÃO ELETRÔNICO SESC/DR-PE Nº 055/2023 – (C/S) 
Licitação número 1022216 (www.licitacoes-e.com.br) 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONTROLE SANITÁRIO, ESPECIALIZADA NO CONTROLE E COMBATE DE PRAGAS 
URBANAS NAS SEGUINTES MODALIDADES: DESRATIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO E 
DESCUPINIZAÇÃO, EM TODAS AS ÁREAS INTERNAS E EXTERNAS NAS UNIDADES DO 
SESC, DEPARTAMENTO REGIONAL EM PERNAMBUCO, LOCALIZADAS NO AGRESTE E 
SERTÃO. 
 

Recife, 14 de novembro de 2023. 
 

Prezados Senhores Licitantes, 
 

Considerando que, findo o prazo para apresentação das razões de recurso, conforme previsto no 
subitem 12.3 do edital, recebemos por e-mail, TEMPESTIVAMENTE, em 26/10/2023, arquivo 
contendo o RECURSO ADMINISTRATIVO, conforme documento anexo aos autos do processo, 
encaminhado pela empresa R&F DEDETIZAÇÃO AMBIENTAL LTDA (RECORRENTE), 
referente à decisão da Comissão Permanente de Licitação de considerar HABILITADA a licitante 
arrematante, a empresa ALESSANDRO DE SIQUEIRA SANTOS ME (RECORRIDA), 
arrematante dos Lotes:  01 e 02, declarando-a como vencedora do Pregão Eletrônico SESC/DR-
PE Nº 055/2023, conforme Continuação da Ata devidamente publicada (nos moldes do subitem 
13.1 do edital) em 23/10/2023. A aludida peça recursal pode ser consultada por meio do seguinte 
link único: 
 

https://sescpe1-
my.sharepoint.com/:f:/g/personal/nsbneta_sescpe_com_br/EhtkyrNlxZdCpSycIkH9Ks8BQ
sTAt5x4o7ta5nhwT7pW8w?e=4TVAsQ 

 

Considerando ainda que, aberto o prazo para apresentação das defesas, recebemos 
TEMPESTIVAMENTE, por e-mail, em 30/10/2023, arquivo contendo CONTRARRAZÕES, 
encaminhado pela empresa ALESSANDRO DE SIQUEIRA SANTOS ME (RECORRIDA), que 
estamos disponibilizando por meio do link único, logo abaixo: 
 

https://sescpe1-
my.sharepoint.com/:f:/g/personal/nsbneta_sescpe_com_br/EjlIaH2Q0PVFgrlubXDmpd8B3
vSouRh6nVMF9upubdl8xQ?e=CLwdsS 

 

A PRINCÍPIO, A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO (CPL) ANALISOU O RECURSO E 
CONTRARRAZÕES APRESENTADAS E FAZ AS SEGUINTES CONSIDERAÇÕES: 

 

Em primeiro momento, é necessário esclarecer que a presente licitação é regida pela Resolução 
Sesc nº. 1.252/2012, que regulamenta as Licitações e Contratos do Serviço Social do Comércio – 
SESC, sendo o caput do art. 2º alterado e o Parágrafo Único incluído pela Resolução SESC 
nº 1.449/2020, datada de 21/8/2020, sendo ainda: o inciso V do Artigo 5º, o parágrafo único 
do Artigo 26 (com a inclusão dos parágrafos segundo e terceiro), e o Artigo 34 (com a 
inclusão dos parágrafos primeiro e segundo), alterados pela Resolução SESC nº 1.523/2022, 
datada de 14/7/2022, como está explícito no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico 
Sesc/DR-PE nº 055/2023, pois, o Sesc é uma entidade de natureza jurídica privada, nos termos 
da legislação, da CF de 1988 e reconhecida pelo STF e pelo próprio TCU; em que pese NÃO 
ESTAR SUJEITO AOS ESTRITOS LIMITES DA LEI Nº 8.666/93, legislação essa aplicável à 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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administração pública; seu Regulamento de Licitações e Contratos, comum a todos os “S”, 
cumpre todos os princípios constitucionais que regem a matéria, mas não ao complexo do regime 
jurídico, regendo-se pelas suas legislações instituidoras, conforme as Decisões 907/97, de 
11/12/1997 e 461/98, de 22/7/1998 do Plenário do Tribunal de Contas da União. 
 
Quando da legitimidade para a formulação do recurso administrativo, constatamos que não ficou 
evidenciado que a Sra. Roberta Antunes Ferreira possui o expresso poder para exercer direitos e 
assumir obrigações pela empresa R&F DEDETIZAÇÃO AMBIENTAL LTDA (RECORRENTE), 
posto que, não encontramos junto ao instrumento de recurso, documento hábil que dá 
competência para representar e exercer atos em nome da RECORRENTE, tendo em vista que 
não há procuração ou contrato social. Além disso, em análise inicial, verifica-se a inexistência de 
sua assinatura. Assim, podemos deduzir que a apresentação das razões do recurso sem a devida 
assinatura do representante legal da recorrente, somado à falta de documento hábil para 
representar, coloca-se em dúvida se foi apresentado por quem teria legitimidade para tanto. 
Ademais, segundo a jurisprudência pátria, recurso apresentado sem a assinatura do recorrente ou 
de seu procurador é considerado inexistente. Nessa esteira, transcreve-se o seguinte precedente 
do STF: 
 
“RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO SEM ASSINATURA DO ADVOGADO: RECURSO INEXISTENTE: 
PRECEDENTES. AGRAVO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. Relatório 1. Agravo nos autos 
principais contra inadmissão de recurso extraordinário interposto com base no art. 102, inc. III, al. 
a, da Constituição da República contra o seguinte julgado do Tribunal de PREFEITURA 
MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA Secretaria de Saúde www.pmvc.ba.gov.br Rua 
Coronel Gugé, 211 – Centro – Vitória da Conquista (BA) CEP 45.000-510 - Tel.: (77) 3429-7410 / 
7412 Justiça do Rio Grande do Sul: “ Apelação Cível. Servidor público federal cedido ao Município 
de Porto Alegre. Médico. Gratificação instituída pela Lei nº 6.309/88 com redação dada pela Lei 
nº 8.210/98. Vantagem destinada apenas aos servidores municipais, sob pena de quebra do pacto 
federativo. Precedentes. Negaram provimento ao apelo. Unânime” (fl. 27, doc. 2). 2. A Agravante 
alega ter o Tribunal de origem contrariado os arts. 5º, 7º, inc. XXX, e 39, § 1º, incs. I, II e III, da 
Constituição da República. 3. O recurso extraordinário foi inadmitido ao fundamento de não ter 
sido a petição recursal assinada pelos procuradores da parte recorrente (fls. 181 e 201). E sendo 
a assinatura do advogado que interpõe a inconformidade requisito à sua existência, sua falta 
implica, pois, inexistência do recurso” (fl. 55, doc. 3).(ARE 939096 RS - RIO GRANDE DO SUL; 
DJe-082 28/04/2016; Relatora: Min. CÁRMEN LÚCIA). (Grifos ausentes no original) ”     
 
Portanto, tendo em vista o exposto acima, a Comissão de Licitação poderia julgar pelo NÃO 
RECONHECIMENTO DO RECURSO, interposto pela empresa R&F DEDETIZAÇÃO 
AMBIENTAL LTDA (RECORRENTE), em razão de não possuir finalidade fundamental para sua 
validade, caracterizado pela ausência de assinatura.    
 
No entanto, objetivando esclarecer as dúvidas e no intuito de favorecer a transparência das 
informações, passamos a análise das questões formuladas. 
 
Dito isso, passemos a análise das controvérsias: 
 

“...fica muito claro que os valores arrematados pela a empresa ALESSANDRO DE SIQUEIRA 
SANTOS ME para os itens 1 e 2 foi totalmente inexequível, esse caso está muito notório os valores 
irrisórios, vergonhoso e desleal com o segmento de controle de pragas.” 

 



 

COMISSÃO PERMANENTE 
DE LICITAÇÃO – CPL 

 

DEPARTAMENTO REGIONAL EM PERNAMBUCO 

 

 

Página 3 de 8 
 

SESC – Serviço Social do Comércio | Departamento Regional em Pernambuco | www.sescpe.org.br 

Avenida Visconde de Suassuna, nº 265, Santo Amaro - Recife-PE, CEP: 50.050-540 TEL + 55 81 3216 1739 

Ao rechaçar as alegações da RECORRENTE, a RECORRIDA argumentou, que detém total 
capacidade técnica e financeira para execução dos serviços, objeto do processo em questão; e 
que a RECORRENTE visa claramente turbar o andamento do processo licitatório, tendo em vista 
que a mesma ofertou lance com diferença de R$ 89,04 (oitenta e nove reais e quatro centavos), 
para o lote 01, logo, a alegação de inexequibilidade dos serviços não merece prosperar. 
 
RESPOSTA DA CPL:  
 
Em primeiro lugar, referentemente à alegação da RECORRENTE, com vistas a conferir segurança 
às tratativas que antecedem a celebração de instrumentos obrigacionais, o ordenamento jurídico 
brasileiro institui a regra de que a proposta vincula o proponente.  
 
A rigor, o particular tem o direito de comprovar a seriedade1 de sua proposta antes de ser 
desclassificado, já que a inexequibilidade é uma situação de presunção relativa, que admite prova 
em contrário, consoante à consolidada jurisprudência do TCU, citando-se, a Súmula 262: 
 

“Súmula 262/TCU: O critério definido no art. 48, inciso II, §1°, alíneas ‘a’ e ‘b’, da Lei 
8.666/93 conduz a uma presunção relativa de inexequibilidade de preços, 
devendo a Administração dar à licitante a oportunidade de demonstrar a 
exequibilidade da sua proposta. ” (Grifou-se) 

 
Nesta perspectiva, ao apresentar a proposta comercial ajustada, assinada pelo responsável legal, 
a empresa ALESSANDRO DE SIQUEIRA SANTOS ME, se compromete a fornecer objeto licitado 
nas condições, prazos e valores ali informados. Da mesma forma que, a referida empresa em sua 
peça de CONTRARRAZÕES reforça o seu comprometimento em fornecer o objeto licitado, 
conforme texto que transcrevemos: 
 

“Enfatizamos que nosso objetivo maior é o de assegurar à administração a eficácia da 
contratação, e também proporcionar ao Sr. Pregoeiro uma maior segurança na seleção 
da proposta detentora de maior vantagem à administração pública, ou seja, aquela 
que, além de guardar consonância com o princípio da economicidade, coaduna-se 
fielmente com o interesse público almejado. Importante destacar que as ratificamos 
nosso compromisso em cumprir com o contrato, de modo a oferecer à 
Administração e consequentemente à sociedade como um todo, produtos e 
serviços que prezem pela economicidade, mas que detenham também os 
caracteres qualitativos necessários à satisfação do interesse público em sua 
plenitude. ” (Grifamos) 

 
É importante destacar que, independente do objeto licitado, qualquer empresa contratada pelo 
Sesc Pernambuco deve cumprir as condições estabelecidas no edital e no contrato, sob pena de 
sofrer as devidas penalidades, (advertência, multa e suspensão de contratar com o Sesc/DR-PE 
por até 02 anos), conforme estabelecido em edital, sobretudo no subitem 12.7 da Minuta do 
Contrato (ANEXO IV do edital), cujo texto transcrevemos: 
 

“12.7 – O inadimplemento total ou parcial das obrigações assumidas dará ao 
Sesc/DR-PE o direito de cancelar unilateralmente a Ata de Registro de Preços, 
sem prejuízo de outras penalidades previstas neste instrumento convocatório, 
que as partes declaram conhecer, inclusive a de suspensão do direito de licitar 

                                           
1 “Proposta ajustada às condições do edital e da lei, como intuitivamente se percebe, é a que se contém no interior das possibilidades 

de oferta nela permitidas. Proposta séria é aquela feita não só com o intuito mas também com a possibilidade de ser mantida e 
cumprida.” MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo, Malheiros Editores, Rio de Janeiro, 2003, p. 547. 
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com o Sesc por prazo não superior a 02 (dois) anos, conforme disposições 
contidas no artigo 32 da Resolução SESC nº 1.252/2012”. 

 
Quando da incompatibilidade do preço arrematado com o praticado no mercado, o artigo 13 da 
Resolução SESC nº 1.252/2012 informa que, na fase interna da licitação, deve ser realizada uma 
estimativa do valor da contratação, a fim de se aferir a existência de recursos para atender à 
despesa, bem como a exequibilidade das ofertas apresentadas. A correta estimativa de preços 
será obtida através de pesquisa de mercado. Ademais, ao realizar a pesquisa de mercado, a 
entidade deve considerar também a variação que ocorre em razão da qualidade do produto, do 
local de prestação do serviço ou entrega do bem, e o volume a ser adquirido, uma vez que quanto 
maior a quantidade, em regra, menor o preço. 
 
Assim, pode-se afirmar que no pregão (tanto presencial como eletrônico), o julgamento das 
propostas deve ser dividido em dois momentos. O primeiro é anterior à fase de lances e destina-
se a classificar os licitantes cujos produtos/serviços ofertados estejam compatíveis com as 
exigências editalícias. A análise, destarte, é quanto ao objeto proposto. Após a fase de lances se 
dá o segundo momento, no qual será avaliado, além do objeto, o preço final cotejando-o com o 
valor estimado ou máximo da contratação.  
 
A respeito, expõe Jair Eduardo Santana:  
 

“Sem preocupação com rigorismo terminológico, parece-nos que a sistemática do 
pregão induz necessariamente à verificação preliminar da proposta no sentido de 
aquilatar a sua conformação com as exigências e especificações do edital. Nesse 
passo, realiza-se num primeiro instante o exame de adequação substancial ou 
essencial entre ‘aquilo que se oferta’ (licitante via proposta) e ‘aquilo que se pede ou 
deseja’ (administração via edital).2 

 
Além disso, referentemente à alegação da RECORRENTE, sabe-se que os Órgãos de Controle 
preconizam a essencialidade do resultado pretendido, com a finalidade da obtenção da proposta 
mais vantajosa. 
 
Passemos agora a uma breve narrativa sobre o princípio da busca pela proposta mais 
vantajosa, o nobre professor Marçal Justen Filho, diz que “a maior vantagem apresenta-se 
quando a Administração assumir o dever de realizar a prestação menos onerosa e o 
particular se obrigar a realizar a melhor e mais completa prestação”. Destarte, para aferir se 
estamos ou não diante de proposta mais vantajosa para a Entidade, não basta olhar se a oferta 
do particular, do licitante é a de menor preço, é preciso, sobretudo, verificar se está presente a 
melhor e mais completa solução frente a necessidade exposta pelo Sesc/DR-PE como justificativa 
para realização da própria licitação.  
 
Ocorre que, menor proposta não se confunde com melhor proposta, conforme já relatado. Esta é 
muito mais abrangente e engloba em seu âmago além do aspecto financeiro, critérios outros que 
possibilitam a avaliação do administrador quanto aos aspectos técnicos do bem ou serviço que 
será contratado. Desse modo, torna-se forçoso concluir que a análise da fase de classificação não 
deve levar em conta somente o menor preço ofertado, mas também os aspectos técnicos que 
garantirão a futura execução do objeto a ser contratado. Conclui-se que os princípios da 
vinculação aos termos do edital e da proposta mais vantajosa não se contrapõe, necessariamente. 

                                           
2 SANTANA, Jair Eduardo. Pregão Presencial e Eletrônico: sistema de registro de preços: manual de implantação, operacionalização 

e controle. 3. ed., rev. e atual., nos termos do Estatuto das Microempresas (Lei Complementar nº 123/06). Belo Horizonte: Fórum, 
2009, p. 273-275. 
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Pelo contrário, como regra se complementam, pois este é precedido por aquele. Vale dizer, 
portanto, que somente haverá melhor proposta se os requisitos previstos no edital restarem 
cumpridos quando da sua elaboração. 
 
Neste diapasão, o TCU apresenta a seguinte orientação, por meio do Acórdão nº 1.317/2013 
(Plenário): E o que é a proposta mais vantajosa para a Administração? É aquela que oferece o 
bem ou serviço requerido na licitação pelo menor preço, sem prejuízo da qualidade do produto 
ou serviço ofertado. Mesmo que a maior vantagem oferecida à Administração não seja, 
necessariamente, o menor preço, um preço menor representará, inexoravelmente, uma vantagem 
maior, quando mantidas as demais condições”. 
 
Ainda sobre o tema, transcrevemos doutrina de Marçal Justen Filho (JUSTEN FILHO, 
M. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 11. ed. São Paulo: Dialética, 
2012.p. 61), que condensa a relação “custo x benefício” nos resultados da obtenção da proposta 
mais vantajosa para a Administração:  
 
"A vantagem caracteriza-se como a adequação e satisfação do interesse coletivo por via da 
execução do contrato. A maior vantagem possível configura-se pela conjugação de dois aspectos 
inter-relacionados. Um dos ângulos relaciona-se com a prestação a ser executada por parte da 
Administração; o outro vincula-se à prestação a cargo do particular. A maior vantagem apresenta-
se quando a Administração assumir o dever de realizar a prestação menos onerosa e o particular 
se obrigar a realizar a melhor e mais completa prestação. Configura-se, portanto, uma relação 
custo-benefício. A maior vantagem corresponde à situação de menor custo e maior benefício para 
a Administração” 
 
Cabe aqui também, rechaçar os termos contidos na peça recursal da RECORRENTE onde afirma 
que “Acreditamos que esse pregoeiro juntamente com a sua comissão não feche os olhos para 
essa ABERRAÇÃO de inexequibilidade, e não prejudique os serviços de controle de pragas que 
é de suma importância e de muita responsabilidade perante este órgão”. Isso posto, a 
RECORRENTE não reconheceu que a sua proposta classificada no Lote 01, com o valor de R$ 
9.789,00 está aproximadamente 0,91% (noventa e um centésimos por cento) acima da proposta 
da RECORRIDA (R$ 9.700,00), portanto, encontra-se também na zona de “ABERRAÇÃO de 
inexequibilidade”. Além disso, é válido ressaltar que houve na licitação uma grande disputa na 
fase de lances pelas empresas participantes, apresentando preços compatíveis com o da melhor 
classificada, como pode ser observado na Ordem de Classificação (no site do Sistema “Licitações-
e” do Banco do Brasil S/A.: www.licitacoes-e.com.br - Licitação número 1022216, uma vez que a 
RECORRENTE é a terceira licitante melhor classificada para os Lotes 01 e 02. 
 
Cumpre averbar ainda que, a conformidade da Proposta Comercial Ajustada foi devidamente 
analisada pela área técnica da do Sesc/DR-PE, assim como foram analisados e aprovados os 
documentos referente à qualificação técnica, a saber, os atestados de capacidade técnica 
apresentados pela RECORRIDA, respeitando todas as exigências dispostas e procedimentos 
previstos no edital, conforme registrado na Continuação da Ata do presente Pregão Eletrônico.  
 
Podemos assim, através da realização das operações matemáticas que caracterizam os critérios 
de aceitabilidade de preços demonstrar a aceitabilidade das propostas da RECORRIDA 
(propostas classificadas < valor de referência), tendo em vista o critério de julgamento MENOR 
PREÇO, POR LOTE: 
 
Lote 01 -  a) Somatório dos valores das propostas (> 50% do valor de referência) = R$ 38.989,96 
              b) Média aritmética das propostas de a)         = R$   9.747,49 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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              c) Aceitabilidade das propostas (b x 70%) = R$ 6.823,24   
 
Lote 02 -  a) Somatório dos valores das propostas (> 50% do valor de referência) = R$ 315.595,00 
              b) Média aritmética das propostas de a)         = R$   78.898,75 
              c) Aceitabilidade das propostas (b x 70%) = R$ 55.292,12   
 
Tendo em vista os demonstrativos acima expostos, constatamos que as propostas da 
RECORRIDA não são consideradas “INEXEQUÍVEIS”, uma vez que ficou demonstrada sua 
viabilidade através de documentação que comprova que os custos dos insumos são 
coerentes com os de mercado.      
 
Desta forma, diante dos fundamentos expostos, a Comissão Permanente de Licitação entende 
que a simples alegação que a empresa R&F DEDETIZAÇÃO AMBIENTAL LTDA 
(RECORRENTE) fez em seu documento recursal de que “o preço arrematado é incompatível e 
inexequível em relação ao preço praticado no mercado”, sem apresentar qualquer 
comprovação (tais quais: cotações, planilhas e pesquisas de preços), se caracteriza infundada, 
diante das CONTRARRAZÕES apresentadas pela empresa ALESSANDRO DE SIQUEIRA 
SANTOS ME (RECORRIDA), onde a mesma se compromete a fornecer o objeto licitado. Assim, 
não tendo nada que desabone ou altere a aceitação e habilitação da empresa vencedora, resta 
comprovado que a Comissão de Licitação fez cumprir os princípios norteadores da licitação, 
conforme discriminado acima. 
 
Em 10/11/2023, a Comissão de Licitação solicitou à Assessoria Jurídica do Sesc/DR-PE analisar 
e emitir parecer sobre o recurso em questão. Em 14/11/2023, recebemos o seguinte parecer 
jurídico, anexo aos autos do processo, que transcrevemos na íntegra: 
 

“À Unidade de Suprimentos do SESC/PE  

 

         Essa Assessoria Jurídica, passa a emitir parecer em razão do recurso administrativo 
apresentado pela empresa licitante R&F DEDETIZAÇÃO AMBIENTAL LTDA, contestando a 
habilitação da licitante ALESSANDRO DE SIQUEIRA SANTOS ME, respectivamente, da 
Pregão Eletrônico SESC/DR-PE Nº 055/2023, visando a contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços de controle sanitário, especializada no controle e combate de pragas 
urbanas nas seguintes modalidades: desratização, desinsetização e descupinização, em todas 
as áreas internas e externas nas unidades do SESC, Departamento Regional em Pernambuco, 
localizadas no Agreste e Sertão. 
 

É importante trazer à baila que, a CPL recebeu o recurso administrativo, em virtude da 
declaração de habilitação da empresa ALESSANDRO DE SIQUEIRA SANTOS ME. Cabe 
ressaltar que os argumentos ventilados em sede de recurso foram afastados pela CPL de forma 
acertada. 

 
O recurso interposto sustenta a inexiquibilidade da prospota é incabível no presente 

processo. Contudo, a diferença das propostas são de casas decimais. Desse modo, abarcar os 
argumentos da recorrente, seria de aplicação tanto para a empresa habilitada, quanto para a 
própria recorrente. Ademais, cumpre esclarecer que a proposta apresentada está dentro do 
valor médio da pesquisa de mercado. Logo, tal argumento deve ser rechaçado de pronto. 

 
Outrossim, a empresa recorrente, em virtude do certame ser eletrônico, a apresentação 

da documentação dar-se tão somente quando ocorre a habilitação. Portanto, a peça recursal 
está apócrifa, bem como, ausente de assinatura e desacompanhada de documentos que 
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comprovem que a sócia proprietária é de fato a recorrente. Não há comprovação formal do 
direito à apostulante. Nessa toada, tanto as razões do recurso, quanto a sua validade devem 
ser rechaçados juridicamente.  

 
Nestes termos, a decisão proferida pela comissão está arrimada nas cláusulas 

expressas previstas no edital ensejador do certame licitatório, as quais fundamentaram o 
julgamento do recurso. Portanto, a assessoria jurídica comunga do mesmo entendimento da 
Comissão Permanente de Licitação, à classificação da licitante: ALESSANDRO DE SIQUEIRA 
SANTOS ME nesse sentido, comungamos em atestar a validade, legitimidade e legalidade das 
decisões.   

 
É crucial externar que no mencionado Termo Conclusivo do Recurso Administrativo foram 

prestigiados e observados os Princípios Licitatórios, merecendo destaque os princípios do 
julgamento objetivo, proporcionalidade, razoabilidade, bem como o princípio da isonomia, da 
legalidade, dentre outros aspectos que legitimam a fundamentação externada. 

 
Pelo exposto não existe óbice legal para continuidade do Certame ora em análise, haja 

vista que está em consonância com a fonte primária que rege as relações jurídicas do Sesc-PE 
e os diversos princípios licitatórios.  

Recife, 14 de novembro de 2023. 
 

Thaísa Oliveira  
OAB/PE 27.051” 

 

CONCLUSÃO: 

 
Pelos fatos, fundamentos e motivos expostos, consubstanciada no parecer da Assessoria Jurídica 
do Sesc/DR-PE, esta Comissão Permanente de Licitação decide NEGAR PROVIMENTO e julgar 
IMPROCEDENTE o Recurso Administrativo impetrado pela empresa R&F DEDETIZAÇÃO 
AMBIENTAL LTDA (RECORRENTE), MANTENDO a decisão de considerar HABILITADA e 
VENCEDORA do certame, a empresa ALESSANDRO DE SIQUEIRA SANTOS ME 
(RECORRIDA), arrematante dos Lotes 01 e 02. 
 
Ressaltamos que o presente julgamento do RECURSO será publicados no site do Banco do Brasil 
S/A.: www.licitacoes-e.com.br e no site do Sesc/DR-PE: www.sescpe.org.br/sobre-o-
sesc/licitacoes, observando o disposto no artigo 23 da Resolução SESC nº 1.252/2012, que 
transcrevemos: “Os recursos serão julgados pela autoridade competente ou por quem esta delegar 
competência no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data final para sua interposição ou, 
quando for o caso, daquela prevista para a manifestação do § 3º do art. 22”. 
 

Atenciosamente, 
 
 
 

Ivo Teruo Shimada 
CPL 

 

Norma da Silva B. Neta 
CPL 

 

Maria Karolayne V. Viana 
CPL 

 
 
 
 
 

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.sescpe.org.br/sobre-o-sesc/licitacoes
http://www.sescpe.org.br/sobre-o-sesc/licitacoes
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DESPACHO DA DIRETORIA REGIONAL DO SESC/DR-PE:                        14 / 11 / 23 
 
Relativa à decisão exarada pela Comissão Permanente de Licitação (CPL), corroborada pelo 
parecer da Assessoria Jurídica do Sesc/DR-PE, resolvo acatar o Recurso interposto pela 
empresa R&F DEDETIZAÇÃO AMBIENTAL LTDA (RECORRENTE), considerando ter sido 
apresentado de forma tempestiva; no entanto, ratifico a decisão da CPL, a mim submetida, 
por não lhe dar provimento, mantendo a decisão de considerar HABILITADA e VENCEDORA 
do certame, a empresa ALESSANDRO DE SIQUEIRA SANTOS ME (RECORRIDA). 
 
Publique-se, registre-se e notifique-se à Recorrente a decisão tomada, bem como às demais 
interessadas do certame. 
 

 
JOSÉ OSWALDO DE BARROS LIMA RAMOS 
DIRETOR REGIONAL DO SESC PERNAMBUCO 

 

 


